
PARECER JURIDICO 

SAQUAREMA!RJ, 26 de fevereiro de 2026. 

I - EMENTA 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAçOES E CONTRATOS. INEXIGIBILIDADE DE LICITAçAO. 
FORNECEDOR EXCLUSIVO. PARTICIPAçAO DE VEREADORES E SERVIDORES DA CASA 
LEGISLATIVA QUE LABORAM EM SETORES TECNICOS EM CURSO DE QUALIFICAçAO - NOVA LEI 
DE LICITAçOES E CONTRATOS - ARTIGO 74, I, DA LEI N2  14.133/2021. LEGIsLAçAo APLICAVEL: LEI 
N2  14.133, DE 2021 - REGULARIDADE FORMAL DO PROCESSO - POSSIBILIDADE DE 
CONTRATAçAO. 

II- RELATORIO 

Trata-se de pedido formulado pelo Exmo. Sr. Presidente desta Casa de Leis, ODINEI 
GARCIA RAMOS - MAT N2  1605-2, que subscreve o Documento de Formalizaçäo da Demanda, assim 
fundamentado: 

"A presente demanda fundamenta-se na necessidade imperiosa de atualizaçäo e aperfeiçoamento 
técnico dos servidores desta Casa Legislativa em areas crIticas da gestäo pUblica contemporânea. 

O treinamento visa o domInio de ferramentas essenciais do Processo Legislativo, da Fiscalizaçäo de 
Contas e da aplicaçäo de InteIigência Artificial para garantir a segurança jurIdica e o protagonismo 
politico institucional. 

A participaçäo de 25 (vinte e cinco) servidores é estratégica para assegurar a eficiência, a inovaçäo e 
o cumprimento das normas de governança estabelecidas pelo novo regime Iicitatório e atualizaçöes 
legislativas." 

Assim, requer autorizaçäo para a realizaçäo de despesa, para o pagamento de 
inscriçäo de 25 (vinte e cinco) servidores e vereadores no Curso/evento denominado ENCONTRO 
NACIONAL DO PODER MUNICIPAL (https://valecursoseconsultoria.com  .br/encontro-IegisIativo-brasi ha-
2026/), que se dará de maneira presencial e ocorrerá entre os dias 03 a 06 de marco de 2026 na capital 
federal, quais sejam: 

ODINEI GARCIA RAMOS - MAT N2  1605-2 
ABRAAO RIBEIRO DO NASCIMENTO - MAT N2  712-4 
EVANILDO FERREIRA DA SILVA - MAT N2  1119-3 
UEVERTON SIQUEIRA DA SILVA - MAT N2  1604-2 
ELISIA RANGEL DE FREITAS - MAT N2  1156-3 
GUILHERME FERREIRA OLIVEIRA - MAT N2  711-2 
LEANDRO FRANCO DA CoNCEIçAo— MAT N2  1728-1 
PAULO RENATO TEIXEIRA RIBEIRO - MAT N2  716-2 
PEDRO IVO ECCARD IVO - MAT N2  1727-1 
ROBERTO C. RAMALHO DOS SANTOS - MAT N2  1649-2 
WELINGTON ESTEVAO DA SILVA - MAT N2  1726-1 
JORGE LUIZ SANTANA CORREA - MAT N2  1730-1 
NEUZA MARIA ALVES VIGNOLI - MAT N2  1161-5 
PATRiCIA BRAVO BATALHA DE GOES - MAT N2  1745-1 
PEDRO GUILHERME M. FABRiCIO FERREIRA - MAT N2  1754-1  LO 
OZEAS DA SILVA MENDONA - MAT N2  1844-1 
OTAVIO DE OLIVEIRA MOREIRA - MAT N2  1809-1 
JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NASCIMENTO - MAT N2  1841 -1 
JAIR RODRIGUES MOREIRA - MAT N2  401-2 0 
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JAKSON LUIZ DA SILVA GOMES - MAT N2  1803-1 
HUEBERT MUNIZ SANTANA - MAT N2  1848-1 
HEVERTON HENRIQUE DOS SANTOS - MAT N2  1783-1 
FRANKINLYN MARINS DOMINGUES - MAT N2  1764-1 
ADEILSON DAS CHAGAS PORTO - MAT N2  1741 -1 
PAULA CASTRO BARBERAN TORTOSA - MAT N2  1853-1 

0 ENCONTRO NACIONAL DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL é urn curso é 
presencial e acontecerá ern Brasilia, Distrito Federal, entre os dias 03 e 06 de rnarço de 2026, e será 
realizado pela VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA ., e tern o 
valor por inscriçäo de R$ 1 .800,00 (hurn rnil e oitocentos reais), nurn total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco 
rnil reais), terá carga horária de 12 horas, e será rninistrado consoante descriçäo nos autos e seus anexos. 

A contrataçäo será realizada por inexigibilidade de licitaçäo, nos terrnos da alinea 'f" 
do inciso Ill do art. 74 da Lei n. 14.133/2021, corn a ernpresaVALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, 
GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ N2  19.038.976/0001-81, no valor total de R$ 
45.000,00 (quarenta e cinco rnil reais). 

Para verificaçäo da regularidade do procedirnento, destacarn-se, entre outros, os 
seguintes atos: 

DOCUMENTO DE FORMALIZAçAO DA DEMANDA 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR 
PROPOSTA COMERCIAL ATUALIZADA 
DoCUMENTAçAo DA FUTURA CONTRATADA 
FOLDER SOBRE 0 CURSO A SER CONTRATADO 
ATESTADOS DE CAPACIDADE TECNICA DA CONTRATADA 
DECLARAçA0 DE DISPONIBILIDADE ORçAMENTARIA 
DOCUMENTOS DE HABILITAçAO DA FUTURA CONTRATADA 

Vierarn os autos a esta Assessoria, para rnanifestaçäo acerca da regularidade do 
procedirnento de contrataçäo direta, nos terrnos do art. 53, § 4, da Lei n 14.133/2021. 

E o relatOrio. Opina-se. 

III - ANALISE JURiDICA 

111.1 - Planejamento da Contrataçäo 

lnicialrnente, a fase preparatOria da contrataçäo seguiu os trârnites da Nova Lei de 
Licitaçoes e Contratos Adrninistrativos, Lei n 14.133/2021. 

Registra-se que o planejarnento da contrataçäo observou os cornandos previstos Na 
legislaçäo atinente a rnatéria. 

Consta dos autos o Docurnento de Forrnalizaçäo da Dernanda, o Estudo Técnico 
Prelirninar, Terrno de Referência, Folder, ficha de inscriçäo docurnentos de regularidade da ernpresa, 
qualificaçäo técnica da ernpresa e qualificaçäo técnica dos palestrantes. 

Da análise dos autos, verifica-se que forarn curnpridas as etapas requeridas. 

111.2 - Da Participaçäo de Servidores em Eventos Externos 

LO 
A capacitaçäo de servidores ern cursos é urn dos requisitos estabelecidos na LL 

Constituiçäo Federal para a prornoçäo na carreira (OF, art. 39, § 2Q) e tern o objetivo de desenvolver, nos 
servidores, as qualidades necessárias para o desernpenho satisfatOrio de suas atribuiçoes, corn a 
consequente rnelhoria dos serviços püblicos prestados a sociedade. 

N2 
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a 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE SAQUAREMA - RJ 

No âmbito da CMS possibilita-se a participação de servidores em cursos que 
apresentem um conteüdo programático adequado ao que necessitam os serventuários que trabaiham 
diariamente nos procedimentos IicitatOrios desta casa de leis. 

Nos termos acima, entende-se, a princIplo, que o evento preenche os requisitos 
necessários a contratação por inexigibilidade. Necessário, entretanto, manifestação da Assessoria JurIdica, 
para emissão de parecer acerca da questão. 

Isso posto, avalia-se que os critérios exigidos para participação dos servidores no 
curso estão devidamente apresentados nos autos. 

111.3 - Inexigibilidade de Licitaçäo 

As contrataçoes püblicas são, em regra, precedidas de procedimento IicitatOrio que 
assegure igualdade de condiçoes a todos os concorrentes, por força do que prescreve a Constituição Federal 
em seu art. 37, inciso XXI. A Lei n. 14.133/2021, no entanto, previu casos - também com fundamento nesse 
dispositivo constitucional - em que o procedimento poderá ser dispensado, ao tratar das hipOteses de 
contratação direta (arts. 72 e seguintes). 

Neste diapasão, a contratação em referenda será realizada por inexigibilidade de 
licitação, com fulcro no art. 74, inciso Ill, alInea 'f", da Lei n 14.133/2021, in verbis: 

Art. 74. E inexigIvel a Iicitaçäo quando inviável a competiçäo, em especial nos casos de: 

Ill - contrataçäo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente 
intelectual com profissionais ou empresas de notória especializaçäo, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgaçäo: 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

Como é possIvel inferir, é inexigIvel a licitaçäo quando inviável a competiçäo e, nesta hipótese em 
especial, para as contrataçöes de serviços técnicos especializados, de natureza predominantemente 
intelectual, com profissionais ou empresas de notória especializaçäo, tendo por finalidade o 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

No ponto, cumpre transcrever as liçöes de Edgar Guimaräes e Ricardo Sampaio, que distinguem as 
espécies de inviabilidade de competiçäo entre relativa e absoluta, nos seguintes termos: 

A inviabilidade de competiçäo pode ser absoluta (art. 74, inciso I e IV) ou relativa (art. 74, incisos II, III 
e V). Configura a inviabilidade absoluta a inexisténcia de competidores, ou seja, quando apenas uma 
pessoa pode executar o objeto pretendido pela Administraçäo (art. 74, inciso I) ou quando a 
Administraçäo precisa contratar todos os interessados que preencham as condiçöes definidas para a 
contrataçäo (art. 74, inciso IV). Será relativa quando, apesar de existir mais de uma pessoa capaz de 
executar o objeto pretendido, a Administraçäo nao dispuser de meios e critérios objetivos para 
selecionar a proposta mais vantajosa. 

Semelhantemente, aduz Marçal Justen Filho que a inviabilidade de competição e um 
conceito complexo que pode decorrer de fatores diversos, inclusive da ausência de critérios objetivos para LO  

seleção do objeto, in verbis:  LL 

0 
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1.3) "Inviabilidade de cornpetiçäo" corno urna decorréncia 

E imperioso destacar que a inviabilidade de cornpetiçäo nao é urn conceito sirnples, que corresponda 
a urna ideia Unica. Trata-se de urn gênero, cornportando diferentes rnodalidades. Mais precisarnente, a 
inviabilidade de cornpetiçäo e urna consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as 
quais consistern nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários a Iicitaçäo. 

3) Ausência de pressupostos necessários a Iicitaçäo 

3.3) Ausência de objetividade na seleçäo do objeto 

A hipOtese imediatamente considerada acima também se caracteriza, como regra, 
pela impossibilidade de seleção segundo critérios objetivos. Existem diferentes alternativas, mas a natureza 
personalIssima da atuacão do particular impede julgamento objetivo. E impossIvel definir com precisão uma 
relação custo-benefIcio. Ainda que seja possIvel determinar o custo, os benefIcios que serão usufruldos pela 
Admi nistração são relativamente imponderáveis. 

Essa incerteza deriva basicamente da natureza subjetiva da avaliação, eis que a 
natureza da prestação envolve fatores intelectuais, artIsticos, criativos e assim por diante. Não ha critério 
objetivo de julgamento para escolher o melhor. Quando não houver critério objetivo de julgamento, a 
competição perde o sentido. 

Nessa ordem de ideias, observa-se que a hipOtese de inexigibilidade prevista no art. 
74, inciso III, allnea 'f", da Lei n2  14.133/2021 decorre justamente da ausência de parâmetros objetivos para a 
seleção do objeto. Conforme já mencionado, os requisitos exigidos pela norma são: inviabilidade (relativa) de 
competição; contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notOria especialização; não se tratar de serviços de publicidade ou divulgação; 
contratação que envolva treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

Ressalta-se que a prOpria Lei n. 14.133/2021 ja estabelece que os serviços de 
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal são considerados serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual (art. 6, XVIII, "f) e que a notOria especialização é a "qualidade de profissional 
ou de empresa cujo conceito, no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicaçoes, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com 
suas atividades, permite inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado a plena 
satisfação do objeto do contrato" (art. 6,  XIX, e art. 74, § 3, da Lei n2  14.133/2021). 

Ainda de acordo com as Iiçoes de Marçal Justen Filho, a notOria especialização diz 
respeito a comprovação de que o serviço a ser prestado pelo particular é essencial e reconhecidamente 
adequado a plena satisfação do interesse püblico. 

De se ver, a notOria especialização da futura contratada se encontra devidamente 
demonstrada nos autos, conforme se depreende dos documentos relativos a qualificação técnica da 
empresa. 

Com relação a contratação de treinamentos, a Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, 
por meio do art. 74, III, "f', estabelece que e viável a adocão de inexigibilidade de Iicitação, desde que 
caracterizada a notOria especialização da empresa ou do profissional a ser contratado: 

"Art. 74. E inexigIvel a Iicitaçäo quando inviável a cornpetiçäo, ern especial nos casos de: 
0 

LO 

(...) 

LL 

Ill - contrataçäo dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predorninanternente 2 
1- 0  
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intelectual com profissionais ou ernpresas de notória especializaçäo, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgaçäo: 

(...) 

f) treinarnento e aperfeiçoarnento de pessoal; 

(...) 

§ 32 Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de notória especializaçäo 0 

profissional ou a ernpresa cujo conceito no carnpo de sua especialidade, decorrente de desernpenho 
anterior, estudos, experiência, publicaçöes, organizaçäo, apareiharnento, equipe técnica ou outros 
requisitos relacionados com suas atividades, perrnita inferir que o seu trabaiho é essencial e 
reconhecidarnente adequado a plena satisfaçäo do objeto do contrato." 

Assim, sendo esta a hipOtese dos autos, esta Assessoria entende, s.m.j, que 
VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA ., inscrita no CNPJ N2  
19.038.976/0001-81 atende ao requisito de notOria especializaçäo. 

Conforme consta da documentaçäo acostada, trata-se de uma empresa voltada para 
area de ensino desde 2013, possui como finalidade a capacitaçäo, valorizaçäo, crescimento e treinamento 
profissional para a meihoria da gestäo nas organizaçöes püblicas e privadas. 

Ademais, atua em diversas localidades do pals primando pela meihoria da eficiência e 
eficácia dos serviços püblicos e privados, por meio do desenvolvimento permanente dos talentos humanos e 
a adequacäo das competências requeridas aos objetivos das instituiçoes e selecionando, para isso, 
profissionais reconhecidos no mercado. 

Corroborando com a capacitaçäo ora em análise, destaca-se que VALERIOTE 
CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA. , inscrita no CNPJ N2  
19.038.976/0001-81 ministra treinamentos a diversos Orgäos püblicos e em vários estados da federaçäo. 

Nesse sentido, alguns Atestados de Capacidade Técnica extraidos da VALERIOTE 
CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA., constam serviços a Prefeituras de 
vários municipios do Estado do Rio, Tribunal Regional do Trabalho do Espirito Santo, Câmaras Municipais, 
serviços autárquicos. 

Com relaçäo aos palestrantes, o curso, será ministrado por professores e profissionais 
altamente qualificados, com bastante conhecimento e experiência na matéria, como demonstram os 
curriculos acostados. 

Cabe esclarecer que a Nova Lei de Licitaçoes e Contratos Administrativos (Lei n 
14.133/2021), ao contrário do que prevê a Lei n2  8.666/1993 (art. 25, II), suprimiu a exigência de 
comprovaçäo da singularidade dos serviços para caracterizaçäo da inexigibilidade. 

Por oportuno, registra-se que o Tribunal de Contas da Uniäo já se posicionou 
favorável a inexigibilidade de licitaçäo para a inscriçäo de servidores em participaçäo de cursos abertos a 
terceiros, conforme se observa no trecho da Decisäo n2  439/1998 - Plenário: 

Considere que as contrataçöes de professores, conferencistas ou instrutores para rninistrar cursos de 
treinarnento ou aperfeiçoarnento de pessoal, bern assirn a inscriçäo de servidores para participaçäo 
de cursos abertos a terceiros, enquadrarn-se na hipótese de inexigibilidade de Iicitaçäo prevista no 
inciso II do art. 25, cornbinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n2  8.666/1993. 

LO 
A AGU, na orientaçäo Norrnativa n2. 18, de 12  de abril de 2009, tarnbérn corrobora esse 
posicionarnento, in verbis: "Contrata-se por inexigibilidade de Iicitaçäo, com fundarnento no art. 25, 9 
inc. II, da Lei n2  8.666, de 1993, conferencistas para rninistrar cursos para treinarnento e 
aperfeiçoarnento de pessoal, ou a inscriçäo em cursos abertos, desde que caracterizada a 2 
singularidade do objeto e verificado tratar-se de notório especialista." 1- 0  
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Por todo o exposto, constata-se que a contrataçäo da aludida empresa atende aos 
requisitos exigidos pela legislaçäo. 

111.4 - Justificativa de Preço 

Nas contrataçoes por inexigibilidade de licitaçäo, em que nao ha viabilidade de 
competiçäo, nao se aplica a habitual pesquisa de mercado, tal como realizada nos demais procedimentos de 
contrataçäo. 

No entanto, e recomendável ao menos que seja verificado junto a outros entes 
adquirentes, inclusive junto a outros Orgäos püblicos, os preços que pagaram pelos bens ou serviços. 

Nesse sentido, destaca-se o teor da Orientaçäo Normativa AGU n2  17/2011, in verbis: 

"A razoabilidade do valor das contrataçöes decorrentes de inexigibilidade de licitaçäo poderá ser 
aferida por rneio da cornparaçäo da proposta apresentada corn os preços praticados pela futura 
contratada junto a outros entes pUblicos e/ou privados, ou outros rneios igualrnente idôneos". 

No caso sob análise, nota-se que foi apresentada a devida justificativa de preços, 
embasada em contratos firmados pela futura contratada junto a outros Orgäos da Administraçäo Püblica, 
conforme pode ser visto ate mesmo nos atestados de capacidade e folder de outro evento de tema análogo. 

Dessa forma, entendemos que o valor da contrataçäo ora pretendida pode ser 
caracterizado vantajoso e está condizente com os preços de mercado, bem como que ha nos autos os 
requisitos para a contrataçäo por inexigibilidade de licitaçäo, fundamentada Lei n 14.133/2021. 

111.5 - Disponibilidade Orçarnentária 

0 setor de Orçamento e finanças informou que existe disponibilidade financeira para 
atender a despesa que se objetiva, considerando-se o total de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), 
para pagamento de inscriçäo em curso de capacitaçäo visando a participaçäo no "Encontro Nacional do 
Poder Legislativo" a ser realizado de maneira presencial do dia 03/03/2026 ao 06/03/2026 em BrasIlia/DF, 
compromissada pela seguinte dotacäo orçamentária existente conforme tabela abaixo: 

PROGRAMA DE TRABALHO 01.128.0011.2.037.000 
TIPO TREINAMENTO E CAPACITAçAO 
NATUREZA 3.3.90.39.58.00 

IV - CONCLUSAO 

Diante do exposto, conclui-se que o processo se encontra revestido das formalidades 
legais exigidas, razäo pela qual esta Assessoria JurIdica se manifesta pela possibilidade de contrataçäo, por 
inexigibilidade de licitaçäo, com fulcro no art. 74, inciso Ill, alInea "f' da Lei n 14.133/2021, da empresa 
VALERIOTE CURSOS, CONSULTORIA, GESTAO E EMPREENDIMENTOS LTDA ., inscrita no CNPJ N2  
19.038.976/0001 -81, para a inscriçäo de 25 (vinte e cinco) Servidores desta Casa de Leis (assessores, 
assistentes, chefes de gabinete e vereadores), ressalvando também o JuIzo de mérito da Administraçäo e os 
aspectos técnicos, econOmicos e financeiros, que escapam a análise deste Orgäo. 

E o parecer. A consideraçäo superior. 
0 
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